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IPASP investe em usina
fotovoltaica e prevê
reduzir fatura de energia

BOM DIA
O IPTU (Imposto Predial e Terri-

torial Urbano) é obrigatório. É lei.
Porém, sua aplicação é de compe-
tência do município: artigo 156 da
Constituição Federal. Também uma
lei que não deixa de ser espirituosa:
paga-se IPTU para o município ga-
rantir ruas pavimentadas com quali-
dade, calçadas em boas condições,
investimentos em água etc. Mas, cadê
tudo isso? Lembrando: não é um "pri-
vilégio" da atual administração. Des-
leixo antigo/eterno.  Parecemos ou
somos otários? Que tal não ter obri-
gação de pagar o IPTU se a sua rua
se apresentar esburacada? Um bom
dia para você.

BASTIDORES
(Primeira)
O Senado Federal também

deve aprovar a dosimetria. Com a
anuência do legislativo, não pa-
rece missão fácil para o executi-
vo e judiciário contrariar. Até por-
que, para os verdadeiramente
apartidários ou obrigatoriamen-
te sem interesses escusos, não

existiu golpe. Vimos uma generali-
zada e vergonhosa baderna.

(Segunda)
STF "baixou a guarda" (talvez in-

conscientemente) e enfrenta proble-
mas. Viagem com amigos em jatinho
particular, defesas suspeitas à custa
de valores astronômicos (e outras coi-
sas mais), "fulminam" sua imagem/
credibilidade e o   símbolo da balança
da justiça.

(Terceira)
Ficou combinado entre o presiden-

te Lula e o ministro do Turismo Celso
Sabino, expulso do União Brasil, que, jun-
tos, em janeiro, escolherão o novo partido.
Eleições são o referencial para tudo
no "usado/esfolado" atual Brasil.

PREMIUM
Debate/manifestação na noite de

hoje (12), na  Câmara Municipal. Re-
presentantes de vários setores da so-
ciedade piracicabana analisarão pro-
jetos do executivo determinando au-
mento de tributos. Bronca grande con-
tra vereadores considerados "maria-

vai-com-as-outras". (Em tempo: com
desculpas às queridas Marias).

TOP
Praças Catedral e José Bonifácio:

numa possível reforma, é preciso de-
finir espaços para feiras, shows, lazer,
bate papo, etc. Prefeito Helinho Za-
natta com intenção de mudar esse
cenário. Que Deus também queira.

NOTA DEZ
Família Cançado trabalhou (e bem)

para a nova "estampa" da Farmácia
do Povo. Com nosso amigo Marcelo Bas-
so (Engenho da Notícia) conferimos o
acerto na revitalização/modernização
da Drogal Centro. A loja ficou bonita.
Inclusive mais funcional/prática.

DOIS TOQUES
(Um)
A Coplacana realiza na tarde de

hoje/12 (14 horas), no auditório da
matriz (Avenida Luciano Guidotti, 1937)
encontro para um café, reunindo os
seus cooperados. Objetivo é desmis-
tificar o novo calendário fiscal, des-
vendando complexidades, tirando toda

e qualquer dúvida sobre a reforma
tributária e emissão de Nota Fiscal
eletrônica. Transmissão ao vivo pelo
YouTube @coplacana_cooperativa.

(Dois)
Trecho da avenida Barão da Ser-

ra Negra (da Avenida Dona Francisca
até Rui Barbosa) continua o mesmo:
buracos (junto as guias/lado direi-
to) fecham e abrem rotineiramente.
Não se consegue conserto eficiente.

PONTO FINAL
E a SAF quinzista?  Nesta semana,

duas reuniões marcadas e adiadas.
Correria pode significar riscos. SAF é
coisa boa e ruim ao mesmo tempo,
dependendo também da pressa. E,
parece que o XV está com pressa.
Temos mais exemplos de SAFs mal
sucedidas em comparação as bem
sucedidas. Medo do torcedor co-
mum, que não será ouvido, é lá
na frente, técnico "afundando" o
time, "arquibancada" exigindo
mudança e a diretoria sem poder/
direito para resolver. Voltamos ter-
ça. Bom final de semana.

Em cerca de 20 dias, fatura de novembro é de R$ R$ 2.960 diante de R$ 4.545 de outubro
O IPASP - Instituto de Previ-

dência e Assistência Social dos
Funcionários Municipais de Pira-
cicaba fecha o ano de 2025 com
uma ação importante em ESG (En-
vironmental, Social e Governance)
- Governança Corporativa, Ambi-
ental e Social: a instalação e o iní-
cio do funcionamento de uma mi-
cro usina solar fotovoltaica, que é
uma das alternativas mais viáveis
para substituir as fontes poluen-
tes de energia. A instalação ocor-
reu em outubro e a ativação do
sistema de microinversores (pla-
cas solares) foi em novembro des-
te ano, por empresa vencedora de
processo licitatório para esse ser-
viço. "Produzindo sua própria
energia limpa, o IPASP terá
uma redução em até 95% no
valor da fatura mensal. Nossa
fatura de outubro, por exem-
plo, foi de R$ 4.545,00 e a de
novembro, já com a substitui-
ção do medidor da CPFL pela
micro usina de geração fotovol-
taica, em cerca de 20 dias de con-
sumo, reduziu para R$ 2.960,00",
avalia os benefícios, Carlinhos
Schiavon, presidente do IPASP.

O investimento para o Ins-
tituto produzir sua própria
energia verde foi de R$ 86 mil,
contribuindo, destaca Schiavon,
com a natureza na redução de CO2
- dióxido de carbono - e de utiliza-
ção de carvão nas termoelétricas,
o que também reduz o desmata-
mento. "Com isso, em dois meses
da data da instalação e início de
funcionamento da micro usina, o
Instituto vai contribuir com a re-
dução de 2.417 toneladas de
CO2 e de 2.417 toneladas de
carvão fóssil, evitando que 332
árvores sejam utilizadas nas ter-
moelétricas", justifica Schiavon.

A instalação das placas solares ocorreu em outubro e a ativação do sistema, em novembro

Seguindo a Governança Cor-
porativa, Ambiental e Social, o Ins-
tituto passou a usar a luz solar
para gerar sua própria energia elé-
trica, deixando de utilizar a da
CPFL, o que permite livrar-se das
alterações do sistema de bandei-
ras tarifárias (verde, amarela e
vermelha) que existe em função da
queda no nível dos reservatórios
das hidrelétricas e que implica uti-
lização de termelétricas para gera-
ção de energia, levando os consu-
midores a pagarem mais, em de-
terminadas épocas do ano, pela
energia que consomem.

De acordo com Schiavon,
caso o IPASP não consuma toda
a energia produzida, o sistema
passa a injetar o excedente na
rede elétrica, gerando créditos
energéticos que podem ser uti-
lizados em até 60 meses.

DETERMINAÇÃO DO
TCU - O TCU - Tribunal de Con-

tas da União, por meio do Acór-
dão nº 1.056/2017 - TCU/Plená-
rio, determinou que a Administra-
ção Pública Federal implementas-
se iniciativas voltadas às práticas
sustentáveis que redundem na
preservação do meio ambiente.
"Diante disso, é pertinente que os
órgãos públicos municipais e au-
tarquias tenham atitudes seme-
lhantes com vista aos objetivos

propostos", afirma o presidente do
IPASP, ressaltando que a boa ges-
tão contribui com aprimoramento
da eficiência e da qualidade na
prestação dos serviços do Insti-
tuto. "Bem como o aumento da
capacidade de investimento de
um recurso anteriormente imo-
bilizado para pagamento das
contas de energia", completa
Carlinhos Schiavon.

PLC 22/2025 está em tramitação na Casa e será tema de audiência pública

PLC 22/2025PLC 22/2025PLC 22/2025PLC 22/2025PLC 22/2025
Câmara ouve setor imobiliário
sobre novo Código Tributário

A Câmara recebeu na manhã
desta quinta-feira (11) um grupo
de empresários do setor imobiliá-
rio e da construção civil para dis-
cutir o projeto de lei complemen-
tar 22/2025, que traz alterações ao
Código Tributário do Município.

A propositura tramita na Casa
desde o dia 1º e para esclarecer
mais detalhes sobre as alterações
propostas pelo Executivo, a Casa
reuniu os empresários e diversos
vereadores. Além do presidente
Rerlison Rezende (PSDB), o Reli-
nho, o encontro teve a participa-
ção dos vereadores Josef Borges
(Progressistas), Pedro Kawai
(PSDB), Gustavo Pompeo (Avan-
te), André Bandeira (PSDB) e Feli-
pe Gema (Solidariedade).

O presidente destacou a aber-
tura da Casa para o diálogo. "A
Câmara estará sempre aberta para
tentar resolver conflitos. Nós não
temos uma direção impositiva; so-
mos 23 vereadores e cada um tem
o seu posicionamento", lembrou.

Uma das principais críticas
foi a ausência de estudos deta-
lhados e dados técnicos sobre

as alterações de alíquotas e no-
vas taxas para os valores venais
dos terrenos e imóveis. Itens
como ISSQN e ITBI também
foram citados por eles.

"Administramos cerca de
80% dos imóveis alugados da ci-
dade. O impacto para inquilinos e
comerciantes será enorme, e não
há uma linha sequer no projeto
prevendo como lidar com isso",
disse um dos participantes.

Uma das sugestões feitas pelo
vereador Pedro Kawai -- e acata-
da pelo coletivo-- é de que uma co-
missão seja criada para levar os
apontamentos ao chefe do Execu-
tivo, o que deve ocorrer ainda na
tarde desta quinta-feira (11).

Rerlison destacou que, além
desse encontro, toda a comunida-
de e os empresários ainda têm a
oportunidade de participar da au-
diência pública que discutirá o pro-
jeto. Ela será realizada nesta sex-
ta-feira (12), às 10h, no Salão No-
bre Helly de Campos Melges, con-
vocada pelas comissões de Legis-
lação, Justiça e Redação e de Fi-
nanças e Orçamento.


